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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 060/7031-2009 – GILIC/RJ


GERÊNCIA DE FILIAL LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES – GILIC/RJ

Publicação no DOU do dia 01/09/2009, Seção 3, Pág.84
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 060/7031-2009, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que tem por objeto a prestação dos serviços descritos no item 1.
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua Gerência de Filial de Licitações e Contratações - GILIC/RJ, representada por Pregoeiro designado mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, cuja sessão pública será realizada na Internet, objetivando a contratação de empresa para a prestação dos serviços descritos no item 1, abaixo, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pelos Decretos 5.450, de 31/05/2005, e 3.555, de 08/08/2000, pelas Leis nº 10.520, de 17/07/2002, e 8.666, de 21/06/1993, LC 123, de 14/12/2006,  Decreto 6.204 de 05/09/2007 e pela IN MARE nº 05, de 21/07/1995, e as respectivas alterações posteriores, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos. 

O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até às 23h59 horas do dia 16/09/2009, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no Portal de Compras CAIXA, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você, selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção Caixa – Pregão Eletrônico, no item Editais, selecionar Abrangência Rio de Janeiro, confirmar com o botão "
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", na opção Pregão nº 060/7031-2009, no item Edital, e após selecionar Credenciamento.
As PROPOSTAS COMERCIAIS serão recebidas até às 09:00horas do dia 17/09/2009, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no Portal de Compras CAIXA, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você, selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção Caixa – Pregão Eletrônico, no item Editais, selecionar Abrangência Rio de Janeiro, confirmar com o botão "
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", na opção Pregão nº 060/7031-2009, no item Edital, e após selecionar Propostas, ocasião em que se dará a abertura da sessão pública pelo Pregoeiro.

A etapa de RECEBIMENTO DOS LANCES, estará aberta das 11h30 às 12h00 do dia 17/09/2009, horário de Brasília/DF, no mesmo Portal de Compras CAIXA, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você, selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção Caixa – Pregão Eletrônico, no item Lances, e após selecionar Abrangência Rio de Janeiro, confirmar com o botão "
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", na opção Pregão nº 060/7031-2009, no item Entrar na disputa de lances. Após o encerramento do horário acima, será estabelecida, automaticamente pelo sistema, a prorrogação do término da sessão, com intervalo de tempo adicional de até 30 (trinta) minutos, onde o término da sessão se dará aleatoriamente, em horário randômico, determinado pelo sistema eletrônico.

A IMPUGNAÇÃO ao Edital deste Pregão poderá ser apresentada até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, ou seja, até às 23:59hs do dia 14/09/2009, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no Portal de Compras CAIXA, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você, selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção Caixa – Pregão Eletrônico, no item Editais, selecionar a opção Abrangência Rio de Janeiro, confirmar com o botão "
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", na opção Pregão nº 060/7031-2009, selecionar Edital/Impugnação.
Os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS poderão ser feitos até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, ou seja, até às 23:59hs do dia 11/09/2009, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no Portal de Compras CAIXA, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você, selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção Caixa – Pregão Eletrônico, no item Editais, selecionar a opção Abrangência Rio de Janeiro, confirmar com o botão "
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", na opção Pregão nº 060/7031-2009, selecionar o ícone 
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 na coluna FAQ. Os esclarecimentos serão disponibilizados no endereço eletrônico acima mencionado.

1
DO OBJETO
1.1
Contratação de empresa para execução de serviços de reforma, adaptações  e melhorias nas instalações  da Ala carioca do 21º pavimento do Ed.Sede, incluindo os serviços de infra estrutura elétrica, lógica, luminotécnico, prevendo ainda demolições, montagens em divisórias, pintura e aplicação de piso de elevado, dentre outros serviços, tudo em conformidade com as disposições deste Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, conforme abaixo 

	ANEXO I
	 Termo de Referência/Planilha Estimativa de Preços e Caderno de Especificações Técnicas 

	ANEXO II
	 Minuta de Contrato

	ANEXO III
	 Modelo de Proposta Comercial (Planilha sem Preços) 

	ANEXO IV
	Modelo de Declaração de Vistoria Obrigatória


1.2
Local e Horário de execução dos serviços: Os serviços serão executados no 21º andar do Edifício Sede da CAIXA no Rio de Janeiro, situado na Avenida Rio Branco, 174 - Centro, e poderão ser executados durante e após  o horário comercial , em dias úteis, podendo ser realizados também em finais de semana e feriados, sempre com a anuência da GIMAT/RJ .

1.3 
Valor estimado: R$ 490.827,22 (quatrocentos e noventa mil, oiticentos e vinte e sete reais e vinte e dois centavos)  sendo:

1.3.1
R$ 71.269,42 (setenta e um mil, duzentos e sessenta e nove reais e quarenta e dois centavos) referente à mão de obra;

1.3.2
  R$ 419.557,80 (quatrocentos e dezenove mil, quinhentos e cinqüenta e sete reais e oitenta centavos) referente aos materiais as serem fornecidos
2
DA PARTICIPAÇÃO

2.1
Poderão participar deste PREGÃO as empresas que estiverem cadastradas e habilitadas no SICAF e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

2.1.1
As empresas interessadas e que não estiverem cadastradas e nem habilitadas parcialmente no SICAF deverão providenciar, com antecedência, tanto o cadastramento como a habilitação parcial em qualquer Unidade cadastradora do Sistema.

2.1.1.1
Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede Internet, no endereço www.comprasnet.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: “Publicações”, “Manuais” e “Manual de Cadastramento de Fornecedores – SICAF”. 

2.2
As microempresas e empresas de pequeno porte regidas pela Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto 6.204/2007, terão sua participação nesta licitação conforme os termos que lhe são assegurados e estatuídos nas referidas normas.

2.2.1
Para fins deste edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE.

2.2.2
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.2.3
que não estejam cadastradas e habilitadas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

2.2.4
concordatárias, em recuperação judicial, ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.2.5
que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurem os motivos de punição ou até que seja promovida a reabilitação;

2.2.6
que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

3
DA CERTIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1
Para a participação nesta licitação, é necessário que a empresa atenda a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, providencie a sua certificação e seu credenciamento, bem como o cadastramento e habilitação parcial no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores. 

3.2
De início, a empresa deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, em seguida selecionar no quadro Navegue Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Cadastre-se, onde deverá informar todos os dados solicitados.

3.2.1
Após essa providência, a empresa receberá, via e-mail, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no Sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

3.2.2
De posse da senha, a empresa deverá acessar novamente o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, em seguida selecionar no quadro Navegue Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Certifique-se, para providenciar o preenchimento de informações complementares solicitadas na página, e se for o caso, a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme ali disponibilizado.

3.2.2.1
Referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.2.2.2
Sendo representante legal da pessoa jurídica, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.2.3
Após digitar seus dados na página www.caixa.gov.br, o fornecedor será convocado, via e-mail, a comparecer a uma das Agências da CAIXA (endereços disponíveis na página www.caixa.gov.br), munido dos documentos mencionados nos subitens 3.2.2.1 ou 3.2.2.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação. O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou Documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas efetuará a certificação da empresa interessada.

3.2.4
Após essa etapa a empresa deverá providenciar o credenciamento específico para este Pregão, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no menu Áreas Especiais para Você selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais, selecionar Abrangência Rio de Janeiro, confirmar com o botão "
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", na opção Pregão nº 060/7031/2009, no 

item Edital, e após selecionar Credenciamento, até 23 horas e 59 minutos do dia 16/09/2009, conforme informado no preâmbulo deste Edital.
3.2.4.1
Após esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste Pregão Eletrônico.

3.2.4.2     
Quando do credenciamento a licitante deverá firmar o Termo de Responsabilidade, no campo específico do endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro Áreas Especiais para Você, selecionando Portal de Compras CAIXA, escolhendo no quadro Navegar Por: Licitações e Fornecedores a opção CAIXA – Pregão Eletrônico, item Editais, selecionando no quadro Abrangência a opção Rio de Janeiro, clicando o Edital do Pregão nº 060/7031-2009, onde declara que a empresa:

                  -  Atende às exigências de habilitação previstas no Edital;

    
         - Tem pleno conhecimento de todas as informações, condições e exigências  para a execução do contrato;

               - Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública ;
                 -  Inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação; e,

                 -  Não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, em cumprimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93.
3.2.4.3
O credenciamento tem sua validade restrita a um único Pregão Eletrônico, devendo a empresa credenciar-se todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA. A validação do credenciamento dar-se-á quando a empresa informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber e-mail confirmando o credenciamento.

3.2.4.4
As empresas devem, quando de seu credenciamento, selecionar opção indicando sua forma de constituição, para efeito de declaração de que se enquadram ou não na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da LC 123/2006 e de que não estão inseridas nas hipóteses do § 4º daquele artigo, para que possam exercer o direito de preferência.
3.2.4.4.1
Para fins deste Edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE.

3.2.4.5
É obrigação da licitante manter seus dados cadastrais atualizados, sendo que, havendo divergência entre a declaração efetuada nos termos do subitem 3.2.4.4 pela empresa e o cadastro anteriormente efetuado, a empresa  deverá providenciar a atualização deste último,  acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, Áreas Especiais para Você, selecionar Portal de Compras, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Cadastre-se, selecionar, no cabeçalho da página, a opção Alteração de Cadastro e proceder à alteração no quadro Forma Constituição.
3.2.5
Os procedimentos para cadastramento, citados no subitem 3.2 acima, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no site da CAIXA.
3.2.6
As empresas cadastradas no site da CAIXA, e interessadas em participar do presente certame, que não possuem senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você, selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Cadastre-se, selecionar, no cabeçalho da página, a opção Alteração de Cadastro/Esqueci Minha Senha, digitar uma Nova Senha Provisória e enviar. Em seguida adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2.1, acima, e seguintes.

3.2.7
As empresas cadastradas no portal da CAIXA e que já possuem a senha de acesso, mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2.2 e seguintes.

3.2.8
As empresas cadastradas no portal da CAIXA e que já providenciaram a certificação, conforme subitem 3.2.2 acima, devem adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do subitem 3.2.4 acima.

3.3
A certificação possibilitará a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico.

3.4
O “link” EDITAIS permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização dos dados dos itens licitados e do Edital. O fornecedor pode credenciar-se clicando no “link” EDITAIS, na lista de pregões eletrônicos. Ao clicar no “link” EDITAIS, serão apresentadas as seguintes opções ao fornecedor: - Visualizar, Credenciar, Impugnar, Edital e Retificação de Edital, caso o Edital tenha sido modificado. O link “Visualizar Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link “Visualizar Edital” e escolher a opção “Salvar destino como....”).

4
DO SISTEMA ELETRÔNICO
4.1
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances. 

4.2
Se o Sistema do Pregão Eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivamente do Sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-mail aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública.

4.3
No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

4.3.1
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação via e-mail aos participantes.

4.4
Caberá à licitante:
4.4.1
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra.

4.4.2
comunicar imediatamente à CAIXA, por meio do endereço eletrônico gesup01@caixa.gov.br, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

4.4.3
solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

4.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.6
O credenciamento junto à CAIXA implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

4.7
A licitante descredenciada no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas.

5
DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA PROPOSTA COMERCIAL

5.1
Para ter acesso a essa etapa do processo o fornecedor deverá, obrigatoriamente, ter cumprido as etapas anteriores. Nessa etapa serão visualizados os pregões eletrônicos que estão em fase de recebimento de propostas. Assim que a proposta for confirmada com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que também será enviado no e-mail de confirmação da proposta) e servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. Segue abaixo o detalhamento do número do registro:

	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
III = Nr. do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Seqüencial da proposta 

	Exemplo:
	00060.001.2009.7031.000001


5.2
A Proposta de Preço (valor a ser digitado após anexação da Proposta Comercial – Anexo III do edital) – correspondente ao PREÇO GLOBAL, deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora e no endereço ELETRÔNICO indicados no preâmbulo deste Edital, devendo todos os campos do formulário disponibilizado serem preenchidos, observadas as orientações contidas no mencionado endereço.

5.3
Juntamente com a proposta de preço deve ser encaminhada a Proposta Comercial (Anexo III),  através da opção Anexar Proposta Comercial, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no menu Áreas Especiais para Você selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue  Por na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas, selecionar Abrangência Rio de Janeiro, confirmar com o botão "
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", na opção Pregão nº 060/7031–2009, no item Enviar Proposta.

5.3.1
Os valores globais lançados na Proposta de Preço e na Proposta Comercial (Anexo III) deverão ser coincidentes, sob pena de desclassificação consoante o disposto no subitem 6.3.7 deste edital.

5.3.2
Todos os campos da Proposta Comercial, constantes do Anexo III deste Edital, devem, ser preenchidos pela proponente e anexados em arquivo único no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no menu Áreas Especiais para Você selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas, selecionar Abrangência Rio de Janeiro, confirmar com o botão "
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", na opção Pregão nº 060/7031–2009, no item Enviar Proposta.

5.4
A Proposta Comercial (Anexo III) deve ser anexada em arquivo único, contendo todas as informações necessárias, com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes), sendo de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado.

5.5
A Proposta Comercial (Anexo III), deve ser anexada antes do preenchimento dos valores referentes à proposta de preço, caso contrário, ao anexar o arquivo, contendo a referida proposta comercial, os valores digitados serão perdidos e deverão ser digitados novamente.

5.6
Até o horário limite para o recebimento das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.6.1
Caso a substituição da proposta comercial envolva alteração no preço ofertado, após a anexação do arquivo contendo a proposta comercial, a nova proposta de preço deve ser digitada.

5.6.2
Em conformidade com o disposto no  Acórdão TCU nº  2251/07 – Plenário, não mais devem constar das planilhas de custos parcelas com os tributos IRPJ e CSLL.
5.7
A proposta comercial (Anexo III) deverá ser apresentada juntamente com a planilha oferecida pela CAIXA, em uma única via, sem emendas, rasuras, ressalvas, acréscimos ou entrelinhas, em suas partes essenciais, contendo os seguintes elementos:

5.7.1
Menção ao número do Edital, com a identificação da proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax, e-M@il, local e data;

5.7.2
Preço unitário, total e global que compõe o objeto desta licitação, conforme Anexo IV, expressos obrigatoriamente em moeda corrente nacional, preços esses que deverão ser únicos e certos, independente do endereço e local de entrega, acréscimo ou redução de quantitativo, considerando as especificações e condições constantes deste edital e seus anexos, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza tais como salários, seguros, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, materiais de consumo e peças de reposição, deslocamentos, hospedagens, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação;

5.7.2.1 
No preço, deverão ser considerados os componentes, peças, arremates e demais materiais e serviços, necessários à completa execução do objeto, de forma a propiciar condições de utilização plena das instalações, ainda que a planilha orçamentária fornecida pela CAIXA não os tenha discriminado exaustivamente;

5.7.2.2 As licitantes deverão prever todos os valores relativos à execução dos serviços, inclusive os referentes à mão de obra, já considerando o horário previsto nos termos do subitem 1.2 deste edital.

5.7.2.3  Não será admitido no preço o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas casas   decimais, desprezando-se a fração remanescente;

5.7.3
prazo de entrega/execução dos serviços: em até 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da assinatura do Termo de Autorização de Início da Obra, firmado pelo Gestor Operacional.
5.7.4
prazo de garantia: 05 (cinco) anos para as obras civis e 01 (um) ano para os materiais e equipamentos a serem fornecidos, incluídos nestes todos os equipamentos  de ar condicionado, estabilizador e demais equipamentos, contados do recebimento provisório dos serviços,  emitido pela fiscalização da terceirizada de Engenharia. 

5.7.5
Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite fixada para recebimento das propostas.

5.7.6
Local, data e nome do proponente, por quem de direito.

5.8
No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e após observadas todas as exigências estabelecidas para o tratamento diferenciado das MPE, para efeito de classificação, prevalecerá aquela que for recebida e registrada em primeiro lugar, excetuando-se o sorteio mencionado no subitem  7.9.5.
5.9
A licitante deve apresentar declaração, sob as penalidades da lei, e para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º  060/7031-2009, que:

5.9.1
se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

5.9.2 
Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros, e todas as demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência;

5.9.3 
Concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações do pertinente Edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação;

5.9.4 
Cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no Pregão Eletrônico 060/7031-2009.

5.10    A documentação referida no item 5.7 deve ser encaminhada por fax, na forma do subitem 8.6, e, posteriormente, conforme estabelecido no subitem 8.8, sob pena de desclassificação da proposta.

5.11
A apresentação de cronograma físico-financeiro e do ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) será obrigatória apenas para a empresa vencedora do certame.

5.11.1
O cronograma físico-financeiro detalhado, deverá ser apresentado em até 15 dias após a assinatura do contrato, com previsão de entrega final da obra, mediante discussão e aprovação prévia pela GIMAT/RJ e representante da unidade em obra.

5.12
Juntamente com o cronograma físico-financeiro, deverão ser apresentados, com as devidas justificativas técnicas, mapas indicativos das áreas nas quais não é possível a execução de serviços entre os intervalos de expediente.

5.12.1
Esses mapas deverão indicar a data prevista para o início e término da obra/serviços contemplando estratégia de roll-out que permitam, se for caso, a desocupação das áreas para realização da obra/serviços e, ao mesmo tempo, não impeçam o funcionamento normal das atividades da unidade.

6

DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1
Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o Pregoeiro verificará a conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade.

6.2
O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e divulgará as propostas recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições do edital, sendo que somente estas poderão participar da disputa por meio de lances eletrônicos.

6.3
Será desclassificada a proposta que:

6.3.1

não atender aos requisitos deste Edital;

6.3.2

o proponente não esteja cadastrado ou habilitado no SICAF;

6.3.3
apresentar preço baseado em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor;

6.3.4
oferecer propostas alternativas;

6.3.5
apresentar preço manifestamente inexeqüível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade para a perfeita execução do contrato, com o cumprimento pela CONTRATADA de todas as obrigações legais, por meio de documentação que comprove que os custos de insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto contratado.

6.3.5.1
Para os efeitos do disposto no subitem anterior, consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a)  média aritmética dos valores das propostas superiores a  50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela CAIXA; ou

b)  valor orçado pela CAIXA.

6.3.5.2 se a proposta da licitante vencedora for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem os subitens 6.3.5 e 6.3.5.1, será exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no item 13 deste Edital, igual à diferença entre o valor resultante do subitem 6.3.5.1 e o valor da correspondente proposta;

 6.3.6        que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários do mercado, acrescidos dos respectivos encargos;

6.3.7
 ofertar proposta de preços com valor diferente do preço informado na proposta comercial;

6.4
As licitantes cujas propostas estiverem em desacordo com este Edital serão comunicadas da sua desclassificação, ficando desta forma impedidas de participar da sessão de lances. Tais licitantes poderão fazer sua manifestação de intenção de recurso, após a divulgação do vencedor do certame, no link “intenção e recurso”.

6.4.1
A desclassificação das propostas serão fundamentadas e registradas no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.5
No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

6.6
Se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimada(s) da(s) causa(s) da desclassificação.

6.6.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.

7
DA ETAPA DE LANCES
7.1
Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva com o recebimento de lances, no endereço eletrônico e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao PREÇO GLOBAL.
7.1.1
A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e respectivo horário de registro e preço, através do seu e-mail cadastrado no sistema.

7.2
Assim que o lance for confirmado com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que também será enviado no e-mail de confirmação do lance) e servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos e/ou questionamentos. Segue abaixo o detalhamento do número do registro: 

	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nr. do Pregão Eletrônico 
III = Nr. Do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nr. Seqüencial do lance 

	Exemplo: 
	00060.001.2008.7031.000010 


7.3
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes no item 15 deste Edital.

7.4
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

7.4.1
a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema;

7.4.2
no caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.4.3
os lances a serem ofertados devem corresponder ao PREÇO GLOBAL

7.5
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, dos valores dos menores lances registrados, vedada a identificação do detentor do lance.

7.6
No horário definido no preâmbulo deste edital para o encerramento da sessão de lances, o Sistema eletrônico encaminhará aviso aos licitantes informando que a sessão entrou em horário randômico.

7.6.1 Depois da emissão do aviso, a recepção de lances será encerrada automaticamente, em até 30 (trinta) minutos, por determinação aleatória do sistema.

7.6.2       O horário randômico objetiva tão somente disponibilizar tempo extraordinário aos interessados para que possam registrar seu último lance, não se configurando esse período em reabertura da etapa competitiva de lances.

7.7
Após o encerramento da etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo lance proposto foi o menor. 

7.8
Caso o menor lance seja ofertado por uma MPE, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação em conformidade com o subitem 7.11.

7.9
Caso a proposta melhor classificada não seja apresentada por uma MPE, e se houver proposta apresentada por MPE igual ou até 5% superior à melhor proposta, proceder-se-à da seguinte forma:

7.9.1
Será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE, que consiste na possibilidade dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.

7.9.2      
Após o encerramento da fase de lances, o Pregoeiro dará início à fase para oportunizar o direito de preferência à MPE apta a exercê-lo, em data e horários a serem informados após o encerramento da etapa de lances.

7.9.2.1
O novo valor proposto pela MPE deve ser apresentada após o encerramento da fase de lance, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do pregoeiro, sob pena de preclusão do direito de preferência.

7.9.2.1.1 A fase de oportunização do direito de preferência à MPE terá duração de 05 (cinco) minutos.

7.9.3
Havendo o exercício de preferência pela MPE, o pregoeiro passa à etapa de negociação, em conformidade com o subitem 7.11 abaixo, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

7.9.4
Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% estabelecido no subitem 7.9, obedecida à ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital.

7.9.5
Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à proposta  de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada com MPE, será realizado sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.

7.10          Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, a empresa não enquadrada como MPE que apresentou o menor preço permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação.

7.11
Esgotadas as etapas anteriores, o Pregoeiro poderá negociar com essa licitante para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você, selecionar Portal de Compras CAIXA, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico / Editais / Abrangência Rio de Janeiro (OK) / Pregão 060/7031-2008/ FAQ, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

7.12
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.13
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a conformidade da proposta inicial de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas anteriormente para o tratamento diferenciado das MPE.

7.14
A licitante vencedora deve encaminhar a proposta comercial (Anexo IV) referida no subitem 5.7 e seguintes, assinada e com os respectivos valores adequados ao preço do lance vencedor, juntamente com a documentação complementar, na forma do subitem 8.6 deste Edital. 

7.14.1
Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as MPE, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação.

8
DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO
8.1
Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:


- habilitação jurídica;


- qualificação técnica;


- qualificação econômico-financeira;


- regularidade fiscal


- cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

8.2
A habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira serão comprovadas mediante cadastro e habilitação parcial no SICAF.

8.2.1
A comprovação do cadastro e habilitação parcial no SICAF, dar-se-á mediante verificação da validade dos documentos necessários, através de consulta “ON LINE” ao sistema, opção “Situação do Fornecedor”, logo após o encerramento dos lances.

8.2.2.
A MPE que participar deste Pregão Eletrônico deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.2.3
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.2.3.1
A prorrogação do prazo previsto acima não será concedida quando da existência de urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, que será devidamente justificado.

8.2.3.2
A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.2.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.3
 Para comprovação do enquadramento como MPE, a licitante deverá apresentar Declaração de Enquadramento ou Reenquadramento atualizada, com registro na Junta Comercial de seu domicílio ou pelos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas em que conste a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,  que deverá ser encaminhada ao Pregoeiro juntamente com os demais documentos, na forma do subitem 7.6
8.3.1
Tratando-se de sociedade simples, não inscrita na Junta Comercial, a comprovação da qualidade de MPE poderá ser auferida conforme disposto na Lei Complementar 123/2006, art. 3º, incisos I e II, e parágrafos 1º, 2º e 10º, observando-se, ainda, as exceções previstas no parágrafo 4º do mesmo artigo, devendo tal condição ser demonstrada mediante a apresentação de balanços, nos termos previstos em lei e na forma do subitem 8.6 ou através de consulta aos dados cadastrados no SICAF, se forem estes suficientes para a prova pretendida.
8.4
A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação de índices econômicos maiores que 1 (um) (LG - Liquidez Geral; LC – Liquidez Corrente; SG – Solvência Geral), relativos à boa situação financeira da empresa, comprovados por ocasião da consulta ao SICAF;

8.4.1
A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira, por ocasião da consulta ao SICAF, deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a R$ 49.082,72 (quarenta e nove mil, oitenta e dois reais e setenta e dois centavos).
8.4.1.1
O patrimônio líquido acima exigido será calculado por meio da fórmula abaixo, mediante consulta aos dados do balanço contábil da empresa, devidamente registrados no SICAF, relativos ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:


PL = Ativo Total – Passivo Total (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo) 

8.4.1.2
Na impossibilidade da obtenção no SICAF das informações necessárias ao cálculo do patrimônio líquido, referido no subitem 8.4.1.1 supra, será exigido da empresa licitante a apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, na forma do subitem abaixo.

8.4.1.3
São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

8.4.1.3.1 
publicado em Diário Oficial; ou

8.4.1.3.2   
publicado em jornal, ou

8.4.1.3.3
 por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da  sede ou domicílio da licitante; ou

8.4.1.3.4
   por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

8.5
A qualificação técnica será comprovada mediante:
8.5.1
apresentação de atestado(s)/ certidão(ões)/ declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter o licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação.
8.5.1.1
O(s) atestado(s)/ certidão(ões)/ declaração(ões), contendo a identificação do signatário, deve(m) ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características, quantidades e prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante.

8.5.1.2  Para fins de compatibilidade será(ao) considerado(s) o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) que comprovem a execução de serviços de intervenções civis em edifício de uso comercial, bancos ou escritórios, atendendo prazos e quantitativos equivalentes ao objeto em questão, tendo como parcela de maior relevância infraestrutura civil e elétrica, devendo comprovar:

· fornecimento e instalação de no mínimo 200m² de piso elevado;

· instalação de no mínimo 50 pontos elétricos e lógicos em um mesmo ambiente; 

· fornecimento e colocação de no mínimo 200 m² de divisórias modular piso/teto.

8.5.2
Comprovação de que a licitante possui, em seu quadro de responsáveis técnicos, no mínimo, 01 (um) profissional de Engenharia Civil ou Arquitetura ou titulação de nível superior, com atribuição profissional compatível (conforme normatizado pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura, e conforme a legislação reguladora destas profissões) e 01(um) Engenheiro Eletricista , detentor de atestado de responsabilidade técnica, indicado para o exercício de atividades/execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao valor significativo do objeto desta licitação, acompanhada da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo CREA.
8.5.2.1
A comprovação citada no subitem 8.5.2 será através de:

a)
No caso de profissionais que constam na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao CREA como responsáveis técnicos, não há necessidade de comprovação do vínculo profissional; 

b)
No caso de ser sócio-proprietário da empresa, através da apresentação do contrato social ou outro documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial;

c)
No caso de empregado da empresa, através da apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS comprovando o vínculo empregatício do profissional na empresa licitante.

d)
No caso de profissionais que detenham vínculo através de Contrato de Prestação de Serviços, a comprovação do vínculo do profissional de engenharia e arquitetura com a empresa se dará através da apresentação do Instrumento Particular de Prestação de Serviços celebrado entre o profissional e a empresa proponente até a data de recebimento da documentação na forma do subitem 8.6, com as firmas reconhecidas em cartório.

8.5.2.2
Os profissionais citados no subitem 8.5.2 deverão possuir registro no CREA, dentro do seu prazo de validade. 

8.5.3
A licitante deverá apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do objeto da licitação;
8.5.4 A licitante deverá apresentar Declaração de Conhecimento /Vistoria (Anexo IV) devidamente assinada pelo representante legal da empresa e por profissionais habilitados perante o CONFEA, sob as penalidades cabíveis, que a mesma tem conhecimento de todos os equipamentos (todas as marcas e modelos de equipamentos instalados) e das instalações da unidade constante desta licitação, bem como das condições atuais do imóvel em questão e dos serviços a serem orçados/executados, ficando facultada à licitante a oportunidade de vistoria à unidade contemplada no presente certame, de modo que possa ser verificada alguma informação julgada relevante para a perfeita execução do contrato. A não apresentação desta Declaração de Conhecimento/Vistoria, que é obrigatória, acarretará a inabilitação da licitante.

8.5.5
Para efetuar a vistoria, a licitante deverá agendar previamente a data e horário da vistoria  com os empregados Francisco Felipe Lopes Gomes ou Milton Gil Ferreira e Silva, através do telefone (21) 2202 3585/3001, devendo a vistoria ser realizada em até  48h (quarenta e oito horas) da data de recebimento das propostas, no horário de 10:00h às 16:00h.


8.5.5.1
A CAIXA se reserva o direito de não autorizar vistorias sem agendamento, caso o representante da licitante compareça em horário impróprio ou diverso daquele que fora agendado.

8.5.5.2
A vistoria será acompanhada por empregado da Unidade, que por sua vez não tem conhecimento técnico das instalações. Cabe ao empregado simplesmente encaminhar o representante do licitante aos locais em que ocorrerão as intervenções previstas neste edital. As dúvidas técnicas serão esclarecidas conforme prevê o item 20.12 do presente edital;

8.5.6
Se necessário, e com amparo no subitem 20.8 deste Edital, a CAIXA poderá promover e/ou valer-se de diligência (s) para aferir e/ou esclarecer a documentação exigida neste edital.

8.6
A Proposta Comercial (Anexo III), a declaração conforme subitem 3.2.4.2 , a certidão expedida pela junta comercial referida no subitem 8.3 e eventual documento do subitem 8.3.1 e a documentação relativa à qualificação técnica, citadas nos subitens 8.5.1 a 8.5.4, deverão ser encaminhados por meio de fax, após o encerramento dos lances, no prazo de até 60 (sessenta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro, sob pena de inabilitação.

8.7
O número do fax para encaminhamento dos documentos citados acima é: (21) 2202.3314/2262.3700.

8.8
Os documentos exigidos neste edital, encaminhados de acordo com o subitem 8.6, deverão ser entregues ao Pregoeiro, no endereço da GILIC/RJ, Av. Rio Branco, nº 174 – 27º andar – Centro – Rio de Janeiro/RJ, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da disponibilização da Ata da Sessão Pública no Portal de Compras da CAIXA, podendo ser apresentados no original ou cópia autenticada por tabelião, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

9
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

9.1
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora, através da consulta em tempo real ao SICAF e verificação da documentação complementar, não contemplada no SICAF.

9.1.1
Em seguida o Pregoeiro analisará a documentação não contemplada no SICAF, encaminhada na forma do subitem 8.6.

9.1.2      É assegurado ao licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhar a documentação atualizada, juntamente com a documentação complementar, na forma do subitem 8.6 deste Edital.

9.1.3
Será assegurado à MPE que tenha exercido o direito de preferência, e que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir da notificação do pregoeiro, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro, para a necessária regularização. 

9.1.3.1
A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no subitem anterior, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
9.2
Constatado o atendimento pleno às exigências de habilitação, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.

9.3
Não será habilitada a empresa que:

9.3.1
esteja com o próprio cadastro no SICAF vencido, por ocasião da consulta sobre a situação do fornecedor, efetuada no aludido Sistema, ou ainda, não atender à disposição contida no subitem 8.2.3.2;

9.3.2
esteja com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista no subitem 9.1.2 acima;

9.3.3
possua registro de ocorrência que a impeça de licitar e contratar com a CAIXA, mediante efetivo registro no próprio SICAF, ou que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

9.3.4
deixe de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital, inclusive quanto ao atendimento dos subitens 8.6 e 8.2.3.2;

9.4
Se a licitante desatender às exigências do item 8 ou se enquadrar nas hipóteses do subitem 9.3, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as condições de habilitação dos demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital, salvo se for MPE enquadrada nos subitens 8.2.3 e 8.2.3.2.

9.5
No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

10
DOS RECURSOS
10.1
Findo o prazo para envio dos lances e após a divulgação da licitante vencedora deste pregão eletrônico, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Intenções e Recursos, selecionar a opção Abrangência Rio de Janeiro, confirmar com o botão "
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", na opção Pregão nº 060/7031–2009, em seguida selecionar a opção Intenção de Recurso/Nova Intenção, no prazo estabelecido no sistema.

10.1.1
À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar razões de recurso, facultando-se às demais licitantes a oportunidade de apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.1.2
Os recursos e contra-razões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no subitem 10.1 supra.

10.1.3
Os Recursos e Contra-razões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico no link Intenções e Recursos, do endereço www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você, selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Intenções e Recurso, selecionar a opção Abrangência Rio de Janeiro, confirmar com o botão "
[image: image11.png]


", na opção Pregão nº 060/7031–2009, selecionar a opção Razões ou Contra-razões/Novo Recurso ou Empresa Recorrente – Registrar Contra-razão  e de acordo com as orientações previstas no Portal de Compras CAIXA.

10.2
A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10.3
Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.4
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5
Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

10.6
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação por e-mail.

11
DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
11.1
À vista do relatório do Pregoeiro, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação da adjudicação.

11.2
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a Minuta do Contrato que integra este Edital (Anexo III), para todos os fins e efeitos de direito, o qual regulamentará as condições de execução contratual, bem como, os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos do direito público e aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado.

11.3
A assinatura do contrato pelo adjudicatário dar-se-á no prazo de até 03 (três) dias úteis a contar da data de sua convocação pela CAIXA.

11.3.1
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas no item 15 deste Edital.

11.4
Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, poderão ser convocadas as licitantes remanescentes na ordem de classificação, observado o direito de preferência para as MPE, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços.

11.5
Poderá(ão) a(s) licitante(s) ser(em) desclassificada(s) até a contratação, se tiver a CAIXA conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, será procedida nova classificação, efetuando-se a convocação das licitantes remanescentes, em conformidade com o disposto no subitem 11.4 acima.

12
DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

12.1
O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo II) integra o presente Edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

13
DA GARANTIA
13.1
O vencedor da licitação prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, devendo apresentar à CAIXA, o respectivo comprovante em até 10 (dez) dias, contados da assinatura do instrumento, como condição para sua eficácia, o comprovante de uma das modalidades abaixo:

13.1.1
caução, em dinheiro, efetuada junto a uma Agência da CAIXA, devendo ser realizada exclusivamente na operação 008, em que o depósito tem como beneficiário à CAIXA;

13.1.1.1
sobre a caução prestada em dinheiro incidirá tão-somente atualização correspondente ao índice de variação da caderneta de poupança para o primeiro dia do mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, ou do primeiro dia do mês em curso, inclusive, até o seu efetivo levantamento, exclusive;

13.1.2
seguro – garantia, contendo o prazo de validade, que deve corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada essa vigência;

13.1.3
fiança bancária contendo:

a.
prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;

b.
expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento a CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c.
renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Novo Código Civil;

d.
cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

13.1.3.1
Não será aceita a fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas letras "a", "b", “c” e “d” acima.

13.2
A não apresentação do comprovante do comprovante da garantia no prazo acima facultará a CAIXA efetuar a rescisão unilateral, sujeitando-se a contratada às sanções administrativas cabíveis. 

13.3
A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os termos, cláusulas e condições deste, e após solicitação da Contratada.

13.4
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

13.5
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver redimensionamento do volume dos serviços, repactuação contratual ou revisão de preços, de modo que corresponda a 5% do valor global contratado.

13.6      
A qualquer tempo, mediante comunicação à CAIXA, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.

14
DA FORMA DE PAGAMENTO
14.1
A CAIXA, após a execução dos serviços e o exato cumprimento das obrigações assumidas, efetuará o pagamento à Contratada, mensalmente, de acordo com as condições estabelecidas na minuta de contrato (Anexo II).
15
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1
O licitante que se recusar a assinar o contrato injustificadamente, ensejar o retardamento da execução do certame, apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo e fizer declaração falsa, inclusive a relativa aos requisitos de habilitação, referida no subitem 8.5 deste Edital, poderá ficar impedido de licitar e contratar com a União, Estado, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

15.2
A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica na inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessados de relacionar-se comercialmente com a Administração Pública e demais órgãos/entidades integrantes do SICAF.

15.3
As demais cominações são aquelas previstas na minuta de contrato (Anexo III).

16
DOS ILÍCITOS PENAIS 

16.1
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

17
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1
O contrato a ser firmado terá duração de 175 (cento e setenta e cinco) dias corridos, contados da data de assinatura do instrumento contratual.

18
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
18.1
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de dotação orçamentária na rubrica 3101-04 – Benfeitorias em Imóveis de Terceiros, cujo valor está empenhado no SIPLO, sob nº. 2392/2009-RJ. 

19
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO
19.1
A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba aos licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

20
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1
A participação na presente licitação implica a concordância, por parte do licitante, com todos os termos e condições deste Edital e Anexo.

20.2
Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.

20.3
Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência do pregoeiro.

20.4
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

20.5
Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital.

20.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em contrário.

20.7
Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de expediente na CAIXA, na localidade na qual se sedia a unidade promotora do certame – GILIC/RJ.

20.8
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

20.9
Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

20.10
Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão.

20.11
Caso este Edital seja republicado, as propostas encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido o credenciamento da(s) licitante(s).

20.11.1
No caso de retificação do Edital que não implique em sua republicação, o credenciamento e as propostas encaminhadas continuam válidos.

20.12
Os esclarecimentos porventura necessários ao perfeito entendimento deste Edital deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, ou seja até às 23:59  horas do dia 11/09/2009, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, para o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no,link Licitações e Fornecedores, escolher no quadro Navegar Por a opção CAIXA – Pregão Eletrônico/Editais/Abrangências Nacional (OK)/ Pregão 060/7031-2009/FAQ/Perguntar.

20.12.1
Os esclarecimentos serão disponibilizados no endereço eletrônico acima mencionado.

20.13
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as licitantes, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais, selecionar a opção Abrangência Rio de Janeiro, confirmar com o botão "
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", na opção Pregão nº 060/7031–2009, selecionar o ícone 
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 na coluna FAQ.

20.14
Até 02 (dois) dias antes da data fixada para o recebimento das propostas, ou seja , até às 23:59 horas do dia 14/09/2009, qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital perante a CAIXA, exclusivamente no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no menu principal “Licitações e Fornecedores” escolhendo o quadro “ Navegar Por” , na opção CAIXA – Pregão Eletrônico/ Editais/ Abrangência Nacional (OK)/ Pregão 060/ 7031-2009/Edital/Impugnação.

20.15
Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no site da CAIXA, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Áreas Especiais para Você, selecionar Portal de Compras CAIXA, menu principal Licitações e Fornecedores, selecionar no quadro Navegue Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais, selecionar a opção Abrangência Rio de Janeiro, confirmar com o botão "
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", na opção Pregão nº 060/7031–2009, selecionar Edital/Visualizar Retificação de Edital.

20.15
É de responsabilidade do licitante o acompanhamento do processo pelo site da CAIXA, no endereço .www.caixa.gov.br, até a data de realização da sessão pública.

21
FORO
21.1
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado de Rio de Janeiro, Subseção da Capital.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2009.

Monique de Sá dos Santos

Analista Pleno



GILIC/RJ – Licitações  
Sandra Maria Ferreira Carvalho     
Pregoeira

GILIC/RJ - Licitações                    

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Planilha Estimativa de Preços e Caderno de Especificações Técnicas
1
OBJETO: Contratação de empresa execução de serviços de reforma, adaptações  e melhorias nas instalações  da Ala carioca do 21º pavimento do Ed.Sede, incluindo os serviços de infra estrutura elétrica, lógica, luminotécnico, prevendo ainda demolições, montagens em divisórias, pintura e aplicação de piso de elevado, dentre outros serviços,  tudo em conformidade com as disposições deste Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam.  

1.1
PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 60 (sessenta) dias corridos a contar da contados a partir da data de assinatura da Autorização de Início da Obra, (AIO) firmado pelo gestor operacional.

  1.2
PRAZO DE GARANTIA DOS BENS/SERVIÇOS: 05 (cinco)anos para os serviços 01 (um) ano, para materiais e equipamentos.   

     1.3   LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Edifício Sede da CAIXA  no Rio de Janeiro, situado à Avenida Rio Branco, 174 – 21º andar - Centro – Rio de Janeiro/RJ 
2.     VALOR ESTIMADO: 490.827,22 (quatrocentos e noventa mil, oiticentos e vinte e sete reais e vinte e dois centavos) 

   2.1 PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS E ELEMENTOS TÉCNICOS: PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE ANEXO I DEVERÃO SER OBTIDOS ATRAVÉS DO ENDEREÇO: www.caixa.gov.br/ Áreas Especiais para Você/ Portal de Compras / Licitações Instauradas/Abrangência Rio de Janeiro . LOCALIZAR O PE 060/7031-2009. CLICAR EM DOWNLOAD DE EDITAL e SALVAR OS ARQUIVOS

OBS: Em atendimento ao disposto no Acórdão TCU nº 2251/07, não constam  na  planilha de custo parcela com os tributos IRPJ e CSLL.

ANEXO III





          MINUTA  DE CONTRATO
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA, ADAPTAÇÕES E MELHORIAS NAS INSTALAÇÕES DA ALA CARIOCA – 21º PAVIMENTO DO ED.SEDE/RJ  SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E, DE OUTRO A EMPRESA ......................................................................................................., NA FORMA A SEGUIR.

Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa pública, criada e constituída nos termos do Decreto-Lei n.º 759, de 12.08.69, e Decreto n.º 66.303, de 06.03.70, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.473 de 05/06/2008, alterado pelo Decreto 6.796 de 17/03/2009, inscrita no CNPJ sob o nº 00.360305/0001-04, com sede no SBS, Quadra 4, Lote ¾, em Brasília/DF, neste ato representada pela GERÊNCIA DE FILIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES no Estado do Rio de Janeiro – GILIC/RJ, inscrita no CNPJ sob o n.º 00.360.305/2674-53, localizada na Avenida Rio Branco nº 174, 24º Andar – Centro – Rio de Janeiro/RJ, neste ato representada pelo ............................ [CARGO E NOME COMPLETO], portador da cédula de identidade RG n.º .................., e inscrito no CPF sob o n.º .........................., daqui por diante designada simplesmente CAIXA, de um lado e, de outro, a empresa ......................................., com sede na cidade de ......................., no Estado de ..........................., inscrita no CNPJ sob o n.º ........................, neste ato representada por seu ....................................... [CARGO E NOME COMPLETO], portador da cédula de identidade RG n.º .................., e inscrito no CPF sob o n.º .........................., doravante designada simplesmente CONTRATADA, em face da autorização do Sr .....................................[NOME],........................ [CARGO] da CAIXA, de ....../...../..... - processo nº 7031.01.1957.0/2009, Pregão Eletrônico n.º 060/7031-2009, têm justa e contratada a execução do fornecimento objeto deste instrumento, vinculado ao respectivo Edital, seus Anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei n.º 8.666 de 21/6/1993, de 21.06.1993, e suas alterações e pela IN n.º 05, de 21/07/95, do MARE, bem como às cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a execução de serviços de reforma, adaptações e melhorias nas instalações da Ala carioca – 21º andar pavimento do Ed.Sede/RJ incluindo os serviços de infraestrutura elétrica, lógica, luminotécnico, prevendo ainda demolições, montagem em divisórias, pintura e aplicação de piso elevado, dentre outros , os quais deverão observar os padrões de qualidade exigíveis e ainda, de acordo com o Ato, respectivos anexos que integram este contrato.

Parágrafo único. A obra e serviços serão executados no Edifício Sede da CAIXA no Rio de Janeiro, situado à Avenida Rio Branco,  174 – 21º andar – Centro – Rio de Janeiro, durante e após o horário comercial , em dias úteis, podendo ser realizados também em  finais de semana e feriados, em conformidade com as determinações do gestor operacional e anuência da gerência da GIMAT/RJ.
CLÁUSULA SEGUNDA  -  DO PREÇO 

Pela tempestiva execução dos serviços objeto deste instrumento contratual, a CAIXA pagará à CONTRATADA o valor global  e irreajustável de R$ ........................ .
CLÁUSULA TERCEIRA -  DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente da CONTRATADA, obrigatoriamente em agência da CAIXA, no 10º (decimo) dia útil contado a partir do recebimento da nota fiscal - fatura, desde que o(s) serviço(s) pertinente(s) tenha(m) sido devidamente mensurado(s) e vistoriados por engenheiro da CAIXA, ou por quem ela designar/contratar, e tenham sido cumpridas todas as obrigações previstas neste contrato.
Parágrafo Primeiro. O pagamento será efetuado mensalmente, conforme cronograma físico  financeiro, mediante medições realizadas a cada 30 (trinta) dias, após a conclusão dos serviços e conforme ateste da fiscalização dos serviços pela CAIXA.

· 1ª medição em 30(trinta) dias após o início dos serviços;

· 2ª e última medição quando da finalização dos serviços.
Parágrafo Segundo. As medidas deverão ser discriminadas e apresentadas na forma de planilha, identificando os itens de acordo com a proposta inicial.

Parágrafo Terceiro. O equipamento fornecido deverá ser faturado através de Nota Fiscal de Venda contendo custos unitário e total e garantia nos termos do Convite, acompanhados dos elementos seguintes, sem o que não será possível efetuar o respectivo pagamento:

I) manual completo de operação do(s) equipamento(s);

II) certificado de garantia do(s) equipamento(s) instalado(s);

III) esquema elétrico completo da instalação, e 

IV) fotocópia da folha de partida do(s) equipamentos 

Parágrafo Quarto. A CONTRATADA deve fazer constar das faturas apresentadas à CAIXA, o número do processo que originou a contratação e o número do contrato(SIGES), a ser fornecido pela CAIXA, bem como a descrição detalhada de todos os serviços que compõem o objeto contratado, nos moldes descritos no preâmbulo deste contrato. A fatura deve ser emitida pelo mesmo CNPJ da CONTRATADA, conforme consta do preâmbulo deste contrato.

Parágrafo Quinto. A CONTRATADA deverá apresentar à CAIXA, juntamente com as faturas, os documentos abaixo, sem o que não se efetuará o pagamento, além do que a CONTRATADA sujeitar-se-á à rescisão do contrato e à aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima Terceira, em especial a de suspensão temporária para licitar e contratar com a CAIXA:  

I) 
as guias de recolhimento do INSS, individualizadas na matrícula da obra, devidamente autenticadas, referentes ao mês anterior àquele relativo aos serviços faturados;

II) 
a comprovação de recebimento do INSS e FGTS dar-se-á mediante a apresentação de cópia da GPS quitada, devidamente autenticada por Gerente da Agência da CAIXA na qual se efetuou o recolhimento, de modo a comprovar a sua autenticidade.

III) 
declaração de que possui escrituração contábil firmada pelo contador e responsável pela empresa, e que os valores ora apresentados encontram-se devidamente contabilizados;

IV) comprovante de recolhimento do ISSQN, devidamente autenticado, referente ao mês anterior àquele relativo aos serviços faturados, nos casos de obra com prazo de execução superior a 30 (trinta) dias, caso a CAIXA não seja substituto tributário, observado o disposto no Parágrafo Oitavo desta Cláusula;

V) comprovante de recolhimento do ISSQN, devidamente autenticado, referente ao mesmo mês relativo aos serviços faturados, nos casos de obra com prazo de execução de até 30 (trinta) dias e no caso em que a parcela a ser paga corresponder à última medição, caso a CAIXA não seja substituto tributário, observado o disposto no Parágrafo Oitavo desta Cláusula.

VI) A CONTRATADA deverá apresentar á CAIXA, juntamente com a primeira fatura, cópia autenticada do comprovante de registro no CREA/RJ dos profissionais  alocados   na prestação dos serviços, cuja conferência será efetuada antes do ateste da nota fiscal pela área da CAIXA responsável pela gestão operacional do contrato.
VII) Juntamente com as faturas dos meses subseqüentes, a CONTRATADA deverá apresentar cópia simples do comprovante de registro a que se refere o inciso VI, até o vencimento do aludido comprovante, devendo apresentar nova certidão válida autenticada, quando da emissão de novo documento válido.

Parágrafo Sexto. Caso a CONTRATADA não forneça os documentos elencados nos incisos I e II, a CAIXA efetuará a retenção e o recolhimento previstos na forma estabelecida na IN SRP nº 03, de 14/07/2005 e suas alterações. 

Parágrafo Sétimo. Quando houver a prestação de serviço em município cuja Lei Municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISS na fonte, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais forem necessárias, independentemente da CONTRATADA estar ou não nele estabelecida.

I - A CAIXA observará a legislação municipal/distrital e, sempre que exigido, fará a retenção do ISS na fonte e o respectivo repasse ao Município, independente da situação cadastral da CONTRATADA na localidade onde os serviços estão sendo prestados, observando ainda, as alíquotas aplicáveis ao serviço contratado.

Parágrafo Oitavo. A fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo do pagamento da data de sua reapresentação.

I)        A devolução da fatura não aprovada pela CAIXA em hipótese alguma autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos a seus empregados.

II)      O crédito relativo às faturas mensais só é exigível da CAIXA se a obrigação for adimplida, ou seja, se efetivamente forem executados os serviços, incluído o fornecimento de todos os materiais previstos neste Contrato e Anexos do Convite.

Parágrafo Nono.  Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” ao SICAF, para verificação da manutenção de todas as condições de habilitação da empresa, aí incluídas a regularidade fiscal para com o FGTS, Seguridade Social e a Fazenda Federal, conforme art. 2º. da Lei nº.9.012/1995 e art. 29, incisos III e IV e art. 55, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, como condição para o pagamento à CONTRATADA.
 Parágrafo Décimo. Constatada a situação de irregularidade no SICAF, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pela CAIXA, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da comunicação da CAIXA, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Décimo Primeiro. Em cumprimento ao disposto na Lei nº 10.833, de 29/12/2003, quando do pagamento a CAIXA fará a retenção na fonte do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/PASEP, na forma do artigo 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/1996. 

I - A retenção será efetuada aplicando-se, sobre o valor que estiver sendo pago, o percentual indicado no Anexo I da Instrução Normativa SRF nº 539/05, de 25/04/2005 e suas alterações.

II - A alíquota da contribuição  do PIS/PASEP, prevista no Anexo I da IN 539/05 e suas alterações, será aplicada independentemente da contratada enquadrar-se no regime de não-cumulatividade na cobrança da contribuição para o PIS/PASEP, de que trata a Lei nº 10.637, de 30/12/2002.

III - Caso a contratada esteja amparada por medida judicial, que determina a suspensão do pagamento do IRPJ ou de qualquer das contribuições referidas neste Parágrafo, deve apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a comprovação de que a não retenção continua amparada por medida judicial.

IV – Caso a contratada se enquadre em alguma das hipóteses elencadas no Artigo 3º da IN SRF nº 480/04 e suas alterações, não haverá a retenção de que este Parágrafo, devendo para tanto apresentar a documentação ou declaração que comprove essa condição. 

Parágrafo Décimo Segundo -  Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.

Parágrafo Décimo Terceiro -  O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, ressalvado o contido no parágrafo nono desta cláusula, ensejará a atualização do respectivo valor pela TR, utilizando-se a seguinte fórmula:  

                                 VDI

                      VA =  -------  X  INF, onde: 

                                  INI

- VA = Valor Atualizado 

- VDI = Valor Inicial  

- INI = índice acumulado da TR na data inicial

- INF = índice acumulado da TR na data final
CLÁUSULA QUARTA -  DA GARANTIA CONTRATUAL
A CONTRATADA presta garantia na modalidade de .................., no valor de R$ (............), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global contratado, devendo apresentar a CAIXA o respectivo comprovante em até 10 (dez) dias, contados da assinatura do instrumento, o comprovante da modalidade..........

.(DESCREVER A MODALIDADE ELEITA PELA CONTRATADA DENTRE AS PREVISTAS NO ITEM 13 DO EDITAL). 

Parágrafo Primeiro. A não apresentação do comprovante da garantia no prazo acima, facultará à CAIXA a rescisão unilateral,   sujeitando -se a CONTRATADA às sanções administrativas cabíveis.

Parágrafo Segundo. A garantia será liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 dias, após o recebimento definitivo da obra,   que se dará através da emissão de termo circunstanciado, ou seja, Termo de recebimento Definitivo (TRD) nos termos da cláusula décima-segunda.

Parágrafo Terceiro. A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato.

Parágrafo Quarto. A garantia deverá ser integralizada num prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando da ocorrência de redimensionamento do volume dos serviços, repactuação contratual ou revisão de preços de modo a que corresponda a 5% (cinco por cento) do valor global contratado.

Parágrafo Quinto A qualquer tempo, mediante negociação prévia com a CAIXA, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas no Convite.

 CLÁUSULA QUINTA -  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
A vigência deste contrato será de 175 (cento e setenta e cinco) dias corridos, a contar da data de sua assinatura.

Parágrafo Primeiro. Neste período já estão computados o prazo da execução da obra, bem como , seu recebimento provisório e definitivo.

Parágrafo Segundo. O prazo para execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de assinatura da Autorização de Início da Obra, (AIO) firmado pelo gestor operacional.

Parágrafo Terceiro – O prazo para conclusão da obra somente será alterado por determinação da CAIXA, sendo acrescido ao prazo de conclusão os dias de paralisação dos trabalhos decorrentes de modificações determinadas pela CAIXA, pelo competente ermo aditivo.

Parágrafo Quarto – Não será concedida pela CAIXA qualquer dilação de prazo para execução dos serviços em decorrência da rejeição de serviços defeituosos. A CONTRATADA obriga-se, neste caso, a desfazê-los e a executá-los na estrita conformidade com o projeto e especificações.

Parágrafo Quinto  -  Toda e qualquer alteração ou prorrogação do prazo de execução das obras e serviços contratados, dependerá de aprovação pela autoridade competente baseada na instrução do Processo Administrativo objeto da contratação, em face de motivação e justificativa apresentada por técnicos da CAIXA, para formalização mediante instrumento próprio e específico de aditamento ou prorrogação contratual, com fiel observância das disposições da LEI 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA  -  DA GARANTIA DO MATERIAL E SERVIÇOS 

O material e serviços empregados na obra estão garantidos, pela CONTRATADA, pelo prazo irredutível de 05(cinco) anos para serviços e 01 (um) ano para os materiais e equipamentos aplicado/fornecidos, contados a partir do recebimento provisório dos serviços, emitido pela fiscalização da terceirizada de Engenharia.

Parágrafo Primeiro. A CONTRATADA  providenciará por sua conta, e sem ônus para  CAIXA, a substituição dos materiais,  reparação da obra/serviço que apresentarem defeitos durante o período de garantia, respondendo, inclusive, pelos danos inerentes a esta substituição e/ou reparação, observando-se o disposto no item XXVIII da cláusula oitava deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA  -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no item orçamentário 3101-4 – (BENFEITORIAS EM IMÓVEIS TERCEIROS),  compromisso n.º 2392/2009 – RJ.
CLÁUSULA OITAVA  -  DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA, além daquelas previstas neste  contrato e seus ANEXOS: 

I) Recolher a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA, constando desta a execução global da obra;

II)
Apresentar Cronograma Físico - Financeiro, plano de trabalho em concordância com as recomendações da Gerência de Unidade e ART’S, antes do início da execução da obra. 

III)
Recolher ART’s vinculadas à principal, quando do início dos trabalhos de cada especialidade, tendo como responsáveis técnicos, profissionais das respectivas especialidades, das parcelas de relevância da obra.

IV) 
Recrutar e contratar a mão-de-obra especializada, em seu nome e sob sua  responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CAIXA, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda, com relação ao contingente alocado, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, tais como:  fiscalização e orientação técnica, controle, inclusive de freqüências, ausências permitidas, férias, licenças autorizadas, admissões, transferências, promoções, punições, demissões, etc., assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que tais pessoas venham a cometer no desempenho de suas funções, obrigando-se a indenizar a CAIXA por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem;

V)
Fornecer à CAIXA,  para efeito de controle e acesso às suas dependências no ato da assinatura do Contrato, a relação nominal de todos os empregados a serem alocados na execução dos serviços, inclusive o responsável pela supervisão, indicando identidade, matrícula/registro, assinatura e quaisquer outros elementos individuais que possam servir para identificação dos mesmos, informando, de imediato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, as inclusões e exclusões, sempre que ocorrerem;

VI)
Diligenciar para que os seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da CAIXA, clientes, visitantes e demais contratados e colaboradores, podendo esta exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;

VII)
Atender de imediato , solicitação da CAIXA para substituição de funcionário da CONTRATADA cuja atuação, permanência ou comportamento, no seu entendimento, sejam julgados prejudiciais, inadequados, inconvenientes ou insatisfatórios para a prestação dos serviços, sem que lhe assista qualquer direito ou reclamação;

VIII)
Pagar seus empregados em dia, respeitando os respectivos salários normativos ou pisos salariais, se houver, estabelecidos para as respectivas categorias profissionais, e fornecer  à CAIXA/GIMAT, a cada medição/pagamento, as folhas de pagamento e as Guias da Previdência Social (GPS - individualizada na matrícula da obra – INSS) e do FGTS, comprovando-se a inclusão dos empregados utilizados na execução da obra/serviços contratados.

IX)
Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe integralmente, os ônus decorrentes, devendo atestar  sempre como conferido e perfeito o serviço executado, cumprindo com rigor os horários estabelecidos pela CAIXA, responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham a causar à CAIXA ou a terceiros, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus à CAIXA;

a) A CAIXA poderá, na forma que julgar conveniente, exercer ampla fiscalização para o fiel cumprimento das condições estipuladas neste Contrato;

X)
Efetuar a matrícula da obra junto ao INSS, responsabilizando-se pelo recolhimento de todas as taxas e encargos pertinentes;

XI)
Obter junto ao INSS, a CND da obra, repassando-a à CAIXA no prazo máximo de 30 dias da conclusão da obra/serviços;

XII) Apresentar, no prazo de 03 dias da conclusão da obra/serviços, os respectivos projetos ”AS BUILT”, ou, no caso de não ter havido alterações nos projetos iniciais, declaração, sob responsabilidade de arquiteto e/ou engenheiro da especialidade, devidamente identificado(s), nos seguintes termos: “A OBRA/SERVIÇOS FORAM EXECUTADOS RIGOROSAMENTE DE ACORDO COM OS PROJETOS INICIAIS”;  

XIII)          Obedecer rigorosamente os prazos do Cronograma Físico-Financeiro, vez que este constituir-se-á em Instrumento de Avaliação do andamento da obra e cumprimento contratual, bem como o local de execução e especificações da obra/serviços. 

XIV)
Empregar na execução da obra/serviços, mantidas as condições  estabelecidas na proposta e neste contrato, materiais de primeira qualidade, novos e com rígida observância às prescrições das normas técnicas da ABNT concernentes ao tipo de material ou serviço, bem como às normas de concessionárias de serviços públicos, normas municipais e do Corpo de Bombeiros, assim como também às exigências de instalação dos fabricantes dos materiais e equipamentos previstos;

XV)
Cumprir com o máximo rigor todas as disposições constantes deste contrato, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer condição aqui estabelecida;

XVI)
Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CAIXA e atender prontamente a eventuais solicitações/reclamações;

XVII)
Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, no tocante à execução da obra/serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

XVIII)
Prover todos os meios necessários à garantia da plena execução da obra/serviços,  inclusive, considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

XIX)
Cientificar à CAIXA, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar na execução da obra/serviços;

XX)
Solicitar diretamente ao Gerente da Unidade, a coordenação da obra/serviços referentes a telefonia e mudança de mobiliário; 

XXI)
Acionar a Gerência de Infra Estrutura da CAIXA, por escrito e com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, acerca das alterações na automação, para a adoção das providências necessárias;

XXII)
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na obra/serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato nos serviços e instalações, e no  caso  particular  de  reforma de edifício ou de equipamentos, de até 50% (cinquenta por cento), para seus acréscimos, observando-se o seguinte:

· os acréscimos e diminuição serão solicitados pela CAIXA até a data do pagamento contratado,

· servirão de base de cálculo, para qualquer alteração, tanto para acréscimo, como para diminuição dos serviços e instalações decorrentes das citadas modificações, os preços unitários constantes na proposta da CONTRATADA;

· as variações das quantidades decorrentes das modificações, serão apuradas por comparação entre o projeto/roteiro original e o projeto/roteiro modificado;

· Quaisquer serviços extra-contratuais deverão ser previamente submetidos à apreciação  da CAIXA, e somente poderão ser executados após sua autorização expressa;

XXIII)
Observar rigorosamente as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente consoante dispõe a CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES;

XXIV)
Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho da obra/serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências da CAIXA, observando-se o disposto no Parágrafo 3º da CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES;

XXV)
Indenizar terceiros e/ou a CAIXA mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

XXVI)
Desinstalar, desmontar, recolher, acondicionar, transportar e dar a finalidade devida para os entulhos, materiais e equipamentos inservíveis afetos a obra, salvo para aqueles em que a CAIXA determinar destino diferente, devendo, também, proceder a limpeza geral da área total da unidade, sempre que necessário e no final da obra.

XXVII)
Comparecer no local da obra, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando da constatação e decorrente comunicação pela CAIXA, de qualquer anormalidade relativa ao material oferecido ou da obra, dentro do prazo de garantia dos mesmos materiais, para verificação da anormalidade, acordando junto à área técnica da CAIXA, formalmente, o menor prazo possível para sua regularização;

XXVIII)
Executar os serviços sem interrupção do funcionamento normal da Unidade da CAIXA, de acordo com o disposto abaixo:

- Horário de execução da obra/serviços:  poderão ser executados durante e após  o horário comercial , em dias úteis, podendo ser realizados também em finais de semana e feriados, sempre com a anuência da GIMAT/RJ .

XXIX)
  Proceder ao faturamento do material permanente (ar condicionado, no-break, elevadores, estabilizadores etc) que vier a ser fornecido em decorrência do presente contrato, unicamente por meio de nota fiscal de venda contendo custos unitários e totais e garantia dos equipamentos nos termos do convite, acompanhados dos elementos seguintes, sem o que não será possível efetuar o respectivo pagamento:

· manual completo de operação do(s) equipamentos;

· certificado de garantia do(s) equipamento(s) instalado(s)

· esquema elétrico completo da instalação, e

· fotocópia da folha de partida do(s) equipamentos.

XXX) 
Submeter à CAIXA, para análise, previamente à execução de qualquer obra ou serviço, a pretensão de utilização de empresas subcontratadas, apresentando também as justificativas para tal procedimento e a documentação referente à qualificação técnica, de acordo com o subitem 8.5 e seguintes do Edital, da empresa para a qual se pleiteia a subcontratação, conforme disposto nos incisos V a VIII da CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA deste contrato.  

XXXI)
Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de cadastramento no SICAF, bem como as demais  qualificações exigidas na licitação, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93;

XXXII)
Manter seus empregados devidamente uniformizados, identificados por crachás e munidos de todos os equipamentos de segurança exigíveis à modalidade dos serviços que serão executados;

XXXIII)
Utilizar equipamentos adequados, necessários à boa execução da obra/serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos materiais que possam ocasionar à CAIXA ou a terceiros;

XXXIV)
Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela CONTRATADA a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a CAIXA;

XXXV) 
As despesas de embalagem e transporte do(s) material(is) no(s) local(is) indicado(s) pela CAIXA, bem como a montagem e o acompanhamento do manual de instruções, quando necessário.

CLÁUSULA NONA  -  DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São responsabilidades da CONTRATADA:

I)
todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da CAIXA;

II)
responder perante a CAIXA por qualquer tipo de autuação ou  ação que venha a sofrer em decorrência da obra/serviços em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III)
responder pela integridade estrutural do prédio, bem como, de todas as instalações e equipamentos existentes, que venham a danificar em decorrência de negligência, imprudência ou imperícia na execução da obra/serviços;

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA autoriza a CAIXA a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos mensais que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

I) O valor a ser ressarcido à CAIXA nos casos de prejuízos em que a contratada for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice da TR obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:  

           VDI

VA =  -------  X  INF, onde: 

           INI

- VA = Valor Atualizado 

- VDI = Valor Inicial  

- INI = índice acumulado da TR na data inicial

- INF = índice acumulado da TR na data final

Parágrafo Segundo - a ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA  -  DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

São obrigações da CAIXA :

I 
- permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da obra, desde que observadas as normas de segurança para a prestação do serviço contratado;

II 
- efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

III 
- proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer pretexto, adentrem as instalações da CAIXA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  -  DA FISCALIZAÇÃO

No curso da execução da obra e dos serviços caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições deste contrato. Para isso, a CAIXA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato.

Parágrafo Primeiro – Os serviços em desenvolvimento sofrerão vistorias periódicas de engenheiros da CAIXA ou de quem ela contratar/designar e, quando concluídos, submeter-se-ão à revisão, que implicará na liberação ou retenção do pagamento.


Parágrafo Segundo – A CAIXA reserva-se o direito de, em qualquer tempo e sem qualquer ônus, rejeitar a obra/serviços, no todo ou em parte, caso constatadas divergências nas  especificações de materiais/equipamentos fornecidos. Ocorrendo essa hipótese, a CAIXA aplicará, à CONTRATADA, as penalidades   previstas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  -  DO RECEBIMENTO DA OBRA

A obra/serviços  serão recebidos:

I)
Provisoriamente, através de vistoria executada pelo responsável do seu acompanhamento e/ou fiscalização, mediante termo circunstanciado, ou seja, Termo de Recebimento Provisório (TRP), assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, e desde que considerados pela CAIXA em condições de ocupação e funcionamento, após realizados todos os testes das instalações, equipamentos, vistoria das concessionárias de serviço público, entrega da fatura final, quando se iniciará a contagem do prazo de garantia do material e serviços contratados e entrega do projeto concluído e com “Habite-se”.

II)
Definitivamente, através de vistoria por profissional habilitado ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, ou seja, Termo de Recebimento Definitivo (TRD), assinado pelas partes, após decorridos, no máximo, 90 (noventa) dias do recebimento provisório e atendidas todas as exigências contratuais, além da entrega, pela CONTRATADA, do manual de manutenção e conservação, instruções de operação e uso, acompanhado de catálogos e tabelas dos fabricantes de materiais e equipamentos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, a CONTRATADA  ficará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis:

I
-  advertência;

II
-  multa;

III 
-  suspensão temporária para licitar e contratar com a CAIXA;

IV
-  declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro:
A advertência será aplicada em casos de faltas leves assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo de monta ao interesse do serviço contratado.

Parágrafo Segundo:
A multa poderá ser aplicada em caso de descumprimento de prazos contratuais ou a partir da segunda aplicação de qualquer pena de advertência.

Parágrafo Terceiro:
A contratada sujeitar-se-á à multa diária, de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da medição a ser liberado, cobrada em dobro a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, considerado o prazo estabelecido na CLÁUSULA QUINTA deste contrato.

Parágrafo Quarto: No caso de atraso na entrega da obra por mais de 30 (trinta) dias, poderá a CAIXA, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato, ficando a contratada impedida de licitar com a CAIXA por um período de até 2 (dois) anos.

Parágrafo Quinto: A multa será descontada do valor da garantia, da fatura, cobrada diretamente da contratada ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Sexto: No caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, esta deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação.

Parágrafo Sétimo: A penalidade de declaração de suspensão temporária de licitar e de contratar com a CAIXA pelo prazo de até 02 anos, poderá ser aplicada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CAIXA:

a) reincidência em descumprimento de prazo contratual;

b) descumprimento total ou parcial de obrigação contratual;

c) rescisão do contrato;

Parágrafo Oitavo: A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada:

I – à CONTRATADA que descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA;

II – à CONTRATADA que tenha sofrido condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixe de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais;

III – à CONTRATADA, no caso de ter praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação

Parágrafo Nono – à adjudicatária que se recusar, injustamente, a assinar o Contrato e apresentar o comprovante do recolhimento da garantia dentro do prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir da convocação da CAIXA.

Parágrafo Décimo -  As penalidades de advertência, suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.

Parágrafo Décimo Primeiro. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade, serão aplicadas pela autoridade competente da CAIXA ou ministerial, respectivamente, após a instrução do processo, no qual fica assegurada a ampla defesa da CONTRATADA, e serão lançadas no SICAF.

Parágrafo Décimo Segundo – A aplicação da sansão de declaração de inidoneidade implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração Pública Federal e demais órgãos, empresas ou entidades integrantes do SICAF.

Parágrafo Décimo Terceiro - A falta de equipamentos ou recursos materiais não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  -  DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93, serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

Parágrafo Primeiro:
Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial;

I 
- o descumprimento total ou parcial, o cumprimento irregular, a lentidão no cumprimento ou o atraso injustificado, pela CONTRATADA, de quaisquer das obrigações/responsabilidades contratuais;

II 
- a transferência total ou parcial do contrato, sem prévio assentimento da CAIXA;

III
- o cometimento reiterado de faltas ou falhas na execução das obras, serviços, instalações e fornecimentos;

IV
- a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

V
- a dissolução da sociedade;

VI
- a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada que prejudique a execução do contrato;

VII
- demais motivos especificados no art. 78, da Lei nº 8.666, de 21 JUN 93;

VIII
- o descumprimento do prazo fixado, não cabendo, nesse caso, qualquer reclamação ou indenização à contratada;

Parágrafo Segundo:  Havendo rescisão do contrato, cessarão automaticamente todas as atividades da CONTRATADA, relativas aos serviços prestados, os quais serão entregues à CAIXA no estado em que se encontrarem, que os executará por si mesma ou por terceiros.

Parágrafo Terceiro:
 Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento da fatura até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

Parágrafo Quarto:
A não aprovação de qualquer órgão governamental competente, para o fornecimento de aparelhos/equipamentos de procedência estrangeira que venham a ser contratados pela CAIXA, implicará a rescisão automática do contrato.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA reconhece os direitos da CAIXA, no caso de rescisão administrativa, prevista no Art. 80, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  -  DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGURO, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato;

II) as contribuições e encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar à CAIXA, por todo o período de execução da obra/serviços, as apólices  dos seguros abaixo especificados, correspondentes ao prazo de vigência do contrato, devendo ser prorrogados quando, por qualquer motivo,  o prazo da obra/serviços for alterado:


I) Seguro reajustável contra incêndio, por todo o período de execução da obra/serviços, calculado inicialmente com base no cronograma físico-financeiro e prorrogável, se houver dilação do prazo para conclusão da obra;

II)
Seguro de Responsabilidade Civil por acidentes pessoais e danos materiais e contra terceiros, no qual a importância segurada deverá ser a usual, de 10% do valor do contrato, limitada ao mínimo de R$ 50.000,00.

III)
Ocorrendo sinistro, as partes atingidas serão reparadas ou refeitas pela CONTRATADA.
Parágrafo Segundo – Fica facultado à CAIXA a retenção, no pagamento da nota fiscal, de valor(es) correspondente(s) aos tributos e demais encargos que eventualmente venham a ser apurados pelo fisco e cobrados da CONTRATADA, relativos ao objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES

Na execução dos trabalhos deverá haver plena  proteção contra o risco de acidentes com o pessoal da CONTRATADA e com terceiros, independente da transferência desse risco a companhias ou institutos seguradores.

Parágrafo Primeiro – Durante a execução da obra, inclusive nos períodos de prorrogação contratual que porventura hajam, a CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, de acordo com a Lei 6.514, de dezembro de 1977 e todas suas normas regulamentadoras, especialmente a NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. 

Parágrafo Segundo – A CAIXA reserva o direito de fiscalizar o perfeito cumprimento de todos os itens de segurança, podendo interromper o andamento da obra e/ou bloquear seu pagamento, pelo não cumprimento das exigências previstas.

Parágrafo Terceiro – Em caso de acidente a CONTRATADA deverá:

a) prestar socorro imediato às vítimas;

b) paralisar imediatamente a obra no local do acidente a fim de não alterar as circunstâncias relacionadas com o referido acidente;

c) solicitar imediatamente o comparecimento da Fiscalização (CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA) no local da ocorrência.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I 
- É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CAIXA;

II 
- O conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância superveniente que desabone ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da empresa participante, implicará, necessariamente, na rescisão contratual;

III       - As datas correspondentes ao final dos períodos estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro serão consideradas como datas de medições, o que impõe à CONTRATADA a apresentação da respectiva solicitação de medição 48 (quarenta e oito) horas anteriores à data agendada, sendo que, em não havendo tal solicitação tempestiva, a solicitação posterior dependerá de novo agendamento junto à fiscalização.

IV
- Em não ocorrendo a solicitação tempestiva de medição, e/ou a necessidade de medições,  resultante de atraso não justificado na conclusão da obra, implicando em novo agendamento, imporá à CONTRATADA um débito em virtude dos custos dos serviços da empresa  fiscalizadora, cujo valor está definido no contrato existente entre a empresa  fiscalizadora e a CAIXA, definidos pela tabela de honorários CAIXA e respectivo desconto praticado no contrato.

V 
- A CONTRATADA somente poderá subcontratar outra empresa para atendimento parcial deste contrato com a anuência prévia e por escrito da CAIXA, limitada a subcontratação para os serviços de ar condicionado, cabeamento ou rede dedicada/estruturada, porta giratória de segurança, sinalização interna e externa, circuito fechado de TV, dispensador de senhas, balcões, guichês, biombos e piso elevado (se for o caso) ou outro em que exista justificativa técnica para a subcontratação.

VI
- Para análise das empresas para as quais eventualmente forem propostas a subcontratação da obra ou serviço relacionados no inciso V acima, será exigida, anteriormente à manifestação da CAIXA, a qualificação técnica conforme descrito no subitem 8.5 e seguintes do Edital.     

VII 
- As empresas que eventualmente forem subcontratadas, assim como a CONTRATADA, deverão comprovar regularidade com o FGTS e INSS.  

VIII
- Para os casos específicos de subcontratação de serviços de ar condicionado central, cabeamento ou rede dedicada e porta giratória de segurança, será exigido comprovante de credenciamento da firma junto ao fabricante.

DÉCIMA NONA -  DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal do Rio de Janeiro, na cidade do Rio de Janeiro.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Rio de Janeiro, _____ de _________________ de 2008

___________________________                                _________________________

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL                                   CONTRATADA

Testemunhas:

___________________________                                ___________________________

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

1 -
  OBJETO:  Contratação de empresa execução de serviços de reforma,  adaptações  e melhorias nas instalações  da Ala carioca do 21º pavimento do Ed.Sede, incluindo os serviços de infra estrutura elétrica, lógica, luminotécnico, prevendo ainda demolições, montagens em divisórias, pintura e aplicação de piso de elevado, dentre outros serviços.  

2 -
Nome da empresa Licitante:


CNPJ:


Endereço Completo:


Telefone/Fax/E-mail:
3 -
PREÇOS OFERTADOS:  A PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE ANEXO III DEVERÁ SER OBTIDA ATRAVÉS DO SITE:     www.caixa.gov.br/ Áreas Especiais para Você/ Portal de Compras / Licitações Instauradas/Abrangência Rio de Janeiro. LOCALIZAR O PE 060/7031-2009, CLICAR EM DOWNLOAD DE EDITAL e SALVAR OS ARQUIVOS
4 -

PREÇO GLOBAL (conforme item 2 do Anexo I) - R$ ........... (valor por extenso)
(Obs1 : Valor que deverá ser digitado no Portal de Compras Caixa, conforme subitem 5.2 do Edital; 


Obs 2: Em conformidade com o disposto no  Acórdão TCU nº  2251/07 – Plenário, não mais devem constar das planilhas de custos parcelas com os tributos IRPJ e CSLL).

   5 -
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias,  contados da data limite para recebimento das propostas.

   6 -
PRAZO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO: 60  (sessenta) dias corridos a contar da data da assinatura do AIO.
   7 -
PRAZO DE GARANTIA DOS BENS/SERVIÇOS : ___________________________ (prazo por  extenso).  Conforme subitem 1.2 do Anexo I – Termo de Referência.

 
  8 -
LOCAL DE ENTREGA/INSTALAÇÃO: Edifício Sede da CAIXA  no Rio de Janeiro, situado à Avenida Rio Branco, 174 – 21º andar - Centro – Rio de Janeiro/RJ 
     9 -
A empresa declara, sob as penalidades cabíveis, e para fins de participação no Pregão Eletrônico 060/7031-2009, que:

- Que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

-nos preços propostos estão incluídas todas as despesas necessárias à perfeita execução dos serviços, tais como: salários, materiais, equipamentos, seguros, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto da licitação;

-possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível para a realização dos serviços objeto desta licitação, conforme discriminados neste Edital e seus Anexos;

-Concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações do Edital do Pregão Eletrônico 060/7031-2009, bem como, às leis, decretos , portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação.

Local e data

______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome:

RG:

CPF:

OBS:

1 – A Proposta Comercial deve conter todas as partes e elementos indicados no Anexo III, acima, em arquivo único, sem caracteres tais como figuras, contendo todos os itens de participação, e ser anexada no endereço WEB www.caixa.gov.br, no menu Áreas Especiais para Você selecionar Portal de Compras CAIXA, escolhendo no quadro Licitações e Fornecedores / Navegar Por a opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item ‘Propostas’.

2 – Não será admitido nos preços unitários o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente.

3 – A PROPOSTA COMERCIAL DEVE SER ANEXADA ANTES DO PREENCHIMENTO DOS VALORES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS.

4- A Proposta Comercial das empresas que participarem do certame deve ser apresentada conforme este Anexo III – Modelo de Proposta Comercial.

5 – A Proposta de Preços  a ser digitada após anexação da Proposta Comercial deve ser ofertada pelo PREÇO GLOBAL. 
6 – Os lances devem ser ofertados pelo PREÇO GLOBAL
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaramos para fins de participação no PE 060/7031-2009 – GILIC/RJ- Licitações, que nosso representante Sr. (a) .........................................................................................., efetuou vistoria no local onde deverá ser realizada a _________________________________________, e tem conhecimento das peculiaridades da região onde se localiza o imóvel objeto desta licitação , para aferição  das condições técnicas e operacionais, quantidades, equipamentos e técnicas necessárias ao perfeito e integral desenvolvimento/execução da obra/serviços e previu, na planilha orçamentária apresentada, todos os custos inerentes à execução do objeto deste Pregão.





           Local e data

....................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa

Nome legível/RG

Obs.:  Esta declaração de ser apresentada em papel timbrado da empresa
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